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CONTRATO Nº 035/2024 DE FORNECIMENTO, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE ITAOCA E EMPRESA A.C. DOS SANTOS MOVEIS LTDA. 

 
No dia 18 de junho de 2024, a Prefeitura do Município de Itaoca, inscrita no CNPJ nº 

67.360.362/0001-64, sediada à Rua Paulo Jacinto Pereira, n° 145, Centro, Itaoca/SP, CEP: 18.360-
000, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pelo Exmo Sr 
Prefeito ANTONIO CARLOS TRANNIN, brasileiro, casado, portador do RG nº 6.631.840-3 SSP/SP. 
e do CPF nº 183.544.839-91, residente e domiciliado à Estrada Guarda Mão nº 3471, nesta cidade 
Itaoca/SP, e de outro lado a empresa A.C. DOS SANTOS MOVEIS LTDA, inscrita no CNPJ-MF sob o 
nº 12.517.378/0001-46, com endereço Rua Coronel Álvaro de Castro nº 97 – Vila São José – 
Várzea Paulista/SP, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representado neste ato 
pelo Sr. ANDERLI CARDOSO DOS SANTOS, portadora da carteira de identidade nº 34.056.498-2, 
e inscrito no CPF sob o nº 222.766.858-08, firmam o presente termo de contrato, concernente ao 
PROCESSO 029/2024 - PREGÃO PRESENCIAL N° 011/2024 – TIPO MENOR PREÇO. Os 
contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia 
com os princípios e normas da legislação aplicável à espécie da Lei nº 14.133/21 e suas alterações 
posteriores, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, 
às suas estipulações.   
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 Constitui objeto deste instrumento a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO DE REFEITÓRIO 
ESCOLAR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA UNIDADE EDUCACIONAL DA EMEI 
BENEDITO PONTES FILHO. 
 
1.2  Objeto da contratação 
Item Quat Unid Descrição Marca  V. Unitário V. Total 
01 15 und CONJUNTO REFEITORIO COM 08 

CADEIRAS: Conjunto refeitório mesa 
com 08 cadeiras. - Mesa com tampo 
tripartido medindo 2400mm de 
comprimento por 800mm de largura, 
confeccionado em resina termoplástica 
de alto impacto ABS virgem, isento de 
cargas minerais. Tampo fixado a 
estrutura por meios de parafusos. 
Altura do tampo ao chão de 680mm. 
Base do tampo da mesa formada por 
cinco tubos retangular medindo 
30x20mm posicionado sob o tampo, 4 
colunas com tubo de 1.1/2” polegadas 
para os pés, com ponteiras em resina 
plástica PP injetada. Cadeira modelo 
empilhável com assento e encosto em 

L
bs/refe
itorio 

R$ 4.165,00 R$ 62.475,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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resina plástica PP (polipropileno). O 
encosto possui aproximadamente 
380mm de largura por 190mm de 
extensão vertical e o assento possui 
aproximadamente 380mm de largura 
por 380mm de profundidade, ambos 
componentes montados em estrutura 
tubular de aço carbono, produzida em 
tubos do tipo 3/4x1,5 que formam 
assento, encosto e pernas frontais. Pés 
traseiros em tubo único com diâmetro 
de 3/4x1,5mm e barra de ligação em 
tubo 3/4x1,5 conjugando os pés. 
Reforço do assento em tubo 3/4x1,5. 
Estrutura metálica em pintura 
eletrostática na cor cinza. Ponteiras em 
PP (polipropileno). Cadeira com 380mm 
de altura do assento ao chão. Para 
garantir todas as caracteristicas 
solicitadas dever ser apresentados os 
seguintes laudos/certificados : - 
Certificado de Conformidade de 
Rotulagem Ambiental de acordo com a 
NBR 14020:2002 e 14024:2022, o 
certificado deve ser em nome da 
empresa fabricante - Certificado de 
processo e preparação de superfície 
metálica de acordo com o 
procedimento da OCP, caso no 
certificado não contenha os resultados 
para análise, deve acompanhar o laudo 
correlato ao certificado. - ISO 
9227:2017- Corrosion tests in artificial 
atmospheres — Salt spray tests – NSS 
Com resultado de no minimo de 
exposição (1600 horas) - NBR ISO 
4628:2015 Tintas e vernizes — 
Avaliação da degradação de 
revestimento — Designação da 
quantidade e tamanho dos defeitos e da 
intensidade de mudanças uniformes na 
aparência - Parte 3: Avaliação do grau 
de enferrujamento. Com resultado de 
Grau de enferrujamento Obtido Ri 0 (Ri 
0 = 0 % de área enferrujada) - NBR 
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5841:2015- Determinação do grau de 
empolamento de superfícies pintadas. 
Com resultado de Grau de 
empolamento Obtido d0 / t0 (d0 = 
Isento de bolhas/t0 = Isento de bolhas) - 
NBR 8095:2015 Material metálico 
revestido e não revestido - Corrosão por 
exposição à atmosfera úmida saturada. 
Com resultado minimo de exposição 
(1600 horas) - NBR 8096:1983- Material 
metálico revestido e não revestido - 
Corrosão por exposição ao dióxido de 
enxofre - Método de ensaio; Com 25 
ciclos - ASTM D2794-93 (Rev. 2019)- 
Resistência de Revestimentos Orgânicos 
aos Efeitos da Deformação Rápida 
(Impacto)- Com resultado minimo do 
revestimento = 40 µm - ASTM 
D7091:2022- Prática padrão para 
medição não destrutiva da espessura de 
película seca de revestimentos não 
magnéticos aplicados a metais ferrosos 
e de revestimentos não magnéticos e 
não condutores aplicados a metais não 
ferrosos. - NBR 10443:2008- Tintas e 
vernizes - Determinação da espessura 
da película seca sobre superfícies 
rugosas - Método de ensaio - ASTM 
D3363:2022- Método de Teste Padrão 
para Dureza de Filme por Teste de Lápis 
Com resultado minimo de 6H sem 
ruptura ou marcação no filme - NBR 
11003:2009 (versão corrigida 2010)- 
Determinação da verificação da 
aderência da camada – Metodo A - 
ASTM D3359:2022 Determinação da 
verificação da aderência da camada. – 
Metodo A. Com resultado minimo de 5B 
– Porcentagem da area removida 0% 
Nenhum - ASTM D7091:2022- Prática 
padrão para medição não destrutiva da 
espessura de película seca de 
revestimentos não magnéticos 
aplicados a metais ferrosos e de 
revestimentos não magnéticos e não 
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condutores aplicados a metais não 
ferrosos. - ASTM D1308:2020 Método - 
Teste Spot Coberto Produto químico 
Tempo de exposição 1 Hora no Álcool 
etílico 50%, Ketchup, Mostarda e Café. - 
NBR 10545:2014- Com resultado 
minimo de Espessura da camada 45 µm 
- NBR 9209:1986 Preparação de 
superfícies para pintura – Processo de 
fosforização. - JIS Z 2801:2010- (E) – 
Antibacterial products – Test for 
antibacterial activity and efficacy. - NBR 
7397:2016 Produto de aço e ferro 
fundido galvanizado por imersão a 
quente 

02 07 und CONJUNTO REFEITORIO COM 10 
CADEIRAS INFANTIL: Mesa com tampo 
tripartido medindo 2400mm de 
comprimento por 800mm de largura, 
confeccionado em resina termoplástica 
de alto impacto ABS virgem, isento de 
cargas minerais. Tampo fixado a 
estrutura por meios de parafusos. 
Altura do tampo ao chão de 600mm. 
Base do tampo da mesa formada por 
cinco tubos retangular medindo 
30x20mm posicionado sob o tampo, 4 
colunas com tubo de 1.1/2” polegadas 
para os pés, com ponteiras em resina 
plástica PP injetada. Cadeira modelo 
empilhável com assento e encosto em 
resina plástica PP (polipropileno). O 
encosto possui aproximadamente 
380mm de largura por 190mm de 
extensão vertical e o assento possui 
aproximadamente 380mm de largura 
por 380mm de profundidade, ambos 
componentes montados em estrutura 
tubular de aço carbono, produzida em 
tubos do tipo 3/4x1,5 que formam 
assento, encosto e pernas frontais. Pés 
traseiros em tubo único com diâmetro 
de 3/4x1,5mm e barra de ligação em 
tubo 3/4x1,5 conjugando os pés. 

L
bs/refe
itorio 

R$ 4.257,00 R$ 29.799,00 
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Reforço do assento em tubo 3/4x1,5. 
Estrutura metálica em pintura 
eletrostática na cor cinza. Ponteiras em 
PP (polipropileno). Cadeira com 350mm 
de altura do assento ao chão. Para 
garantir todas as caracteristicas  
solicitadas dever ser apresentados os 
seguintes laudos/certificados : - 
Certificado de Conformidade de 
Rotulagem Ambiental de acordo com a 
NBR 14020:2002 e 14024:2022, o 
certificado deve ser em nome da 
empresa fabricante - Certificado de 
processo e preparação de superfície 
metálica de acordo com o 
procedimento da OCP, caso no 
certificado não contenha os resultados 
para análise, deve acompanhar o laudo 
correlato ao certificado. - ISO 
9227:2017- Corrosion tests in artificial 
atmospheres — Salt spray tests – NSS 
Com resultado de no minimo de 
exposição (1600 horas) - NBR ISO 
4628:2015 Tintas e vernizes — 
Avaliação da degradação de 
revestimento — Designação da 
quantidade e tamanho dos defeitos e da 
intensidade de mudanças uniformes na 
aparência - Parte 3: Avaliação do grau 
de enferrujamento. Com resultado de 
Grau de enferrujamento Obtido Ri 0 (Ri 
0 = 0 % de área enferrujada) - NBR 
5841:2015- Determinação do grau de 
empolamento de superfícies pintadas. 
Com resultado de Grau de 
empolamento Obtido d0 / t0 (d0 = 
Isento de bolhas/t0 = Isento de bolhas) - 
NBR 8095:2015 Material metálico 
revestido e não revestido - Corrosão por 
exposição à atmosfera úmida saturada. 
Com resultado minimo de exposição 
(1600 horas) - NBR 8096:1983- Material 
metálico revestido e não revestido - 
Corrosão por exposição ao dióxido de 
enxofre - Método de ensaio; Com 25 
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ciclos - ASTM D2794-93 (Rev. 2019)- 
Resistência de Revestimentos Orgânicos 
aos Efeitos da Deformação Rápida 
(Impacto)- Com resultado minimo do 
revestimento = 40 µm - ASTM 
D7091:2022- Prática padrão para 
medição não destrutiva da espessura de 
película seca de revestimentos não 
magnéticos aplicados a metais ferrosos 
e de revestimentos não magnéticos e 
não condutores aplicados a metais não 
ferrosos. - NBR 10443:2008- Tintas e 
vernizes - Determinação da espessura 
da película seca sobre superfícies 
rugosas - Método de ensaio - ASTM 
D3363:2022- Método de Teste Padrão 
para Dureza de Filme por Teste de Lápis 
Com resultado minimo de 6H sem 
ruptura ou marcação no filme - NBR 
11003:2009 (versão corrigida 2010)- 
Determinação da verificação da 
aderência da camada – Metodo A - 
ASTM D3359:2022 Determinação da 
verificação da aderência da camada. – 
Metodo A. Com resultado minimo de 5B 
– Porcentagem da area removida 0% 
Nenhum - ASTM D7091:2022- Prática 
padrão para medição não destrutiva da 
espessura de película seca de 
revestimentos não magnéticos 
aplicados a metais ferrosos e de 
revestimentos não magnéticos e não 
condutores aplicados a metais não 
ferrosos. - ASTM D1308:2020 Método - 
Teste Spot Coberto Produto químico 
Tempo de exposição 1 Hora no Álcool 
etílico 50%, Ketchup, Mostarda e Café. - 
NBR 10545:2014- Com resultado 
minimo de Espessura da camada 45 µm 
- NBR 9209:1986 Preparação de 
superfícies para pintura – Processo de 
fosforização. - JIS Z 2801:2010- (E) – 
Antibacterial products – Test for 
antibacterial activity and efficacy. - NBR 
7397:2016 Produto de aço e ferro 
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fundido galvanizado por imersão a 
quente. 

 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do CONTRATADA; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da 
assinatura contratual, com prazo de entrega de 30 (trinta) dias corridos. 
 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 

4 CLÁUSULA QUARTA - PREÇO 
4.1 O valor deste contrato é de R$ 92.274,00 (noventa e dois mil duzentos e 
setenta e quatro reais), conforme proposta e lance da presente empresa, constantes da Ata da 
Sessão do PREGÃO PRESENCIAL nº 011/2024, constante do Processo, correspondente ao objeto 
definido na cláusula primeira. 
4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 A Prefeitura do Município de Itaoca se compromete a realizar o pagamento em 

até 15 (quinze) dias corridos, contados do aceite da Nota Fiscal, correspondente a entrega de 
acordo com o Edital de Licitação. 
 

6 CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
6.1 São obrigações do Contratante: 
6.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADA, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
6.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
6.4 Notificar o CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 

6.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADA; 

6.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.7 Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

6.8 Aplicar ao CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
6.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 
6.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADA, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

 

7  CLAUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA CONFOREME ART. 92, XIV, XVI E XVII 
DA LEI 14.133/21 

7.1 O CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
7.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
7.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 

7.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

7.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

7.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

7.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

7.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

7.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 

7.12 Sempre que solicitado pela Administração, o contratado deverá comprovar o 
cumprimento da reserva de cargos a que se refere ao item 7.12, com a indicação dos empregados 
que preencherem as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

7.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

7.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8 CLÁUSULA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 

o CONTRATADA que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOCA
  

                                                                    ESTADO DE SÃO PAULO 

                                                                 CNPJ 67.360.362/0001-64 
 

 

 

Rua Paulo Jacinto Pereira, 145  F/Fax: (15) 3557-1118 / 3557-1145  CEP 18360-000 –  SÃO PAULO 
e-mail : pmitaoca@gmail.com 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

8.2 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

4. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

8.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao CONTRATADA, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de até 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
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contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 

8.8 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADA, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

8.9 A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.11 Os débitos da CONTRATADA para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o CONTRATADA possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril 
de 2022. 

9 CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
9.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
9.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
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readequação do cronograma fixado para o contrato. 
9.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
9.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
9.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
9.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
9.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
9.4.3 Indenizações e multas. 

9.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
10.1 A despesa decorrente desta licitação fica reservada a seguinte dotação orçamentária: 
 

RESERVAS DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

Classificação Econômica:- Especificação:- 

53 – 4.4.90.52.00.00.00.00.0140 Equipamentos e Material Permanente – Recurso Fundeb 

76 – 4.4.90.52.00.00.00.00 0101 Equipamentos e Material Permanente – Recurso Municipal 

 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
11.1  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 
12.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no site 

www.itaoca@gmail.com na forma prevista no  inciso I, art. 176 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO (art. 92, §1º) 
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13.1 Fica eleito o Foro de Apiaí - SP, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133/21. 

 
 

Itaoca/SP, 18 de junho de 2024. 

 
 
 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOCA 
ANTONIO CARLOS TRANNIN 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

CONTRATADA: A.C. DOS SANTOS MOVEIS LTDA 
           REPRESENTANTE LEGAL: ANDERLI CARDOSO DOS SANTOS 

RG: 34.056.498-2  CPF: 222.766.858-08 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
DE ACORDO 

COM O DEPARTAMENTO JURIDICO 
 

________/_________/_________ 
 
 

Dr. CARLOS PEREIRA BARBOSA FILHO  

ADVOGADO 
OAB/SP    108.524 
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 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
(Contratos) 

 
 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOCA 
CONTRATADO: A.C. DOS SANTOS MOVEIS LTDA 
CONTRATO Nº 035/2024 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO DE REFEITÓRIO ESCOLAR, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA UNIDADE EDUCACIONAL DA EMEI BENEDITO PONTES FILHO. 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: 108.524 
 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: ITAOCA/SP, 18 DE JUNHO DE 2024 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
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Nome: ANTONIO CARLOS TRANNIN 

Cargo: PREFEITO  

CPF: 183.54.839-91 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: ANTONIO CARLOS TRANNIN 

Cargo: PREFEITO  

CPF: 183.54.839-91 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: ANTONIO CARLOS TRANNIN 

Cargo: PREFEITO  

CPF: 183.54.839-91 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: ANTONIO CARLOS TRANNIN 

Cargo: PREFEITO  

CPF: 183.54.839-91 

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 


